
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.515 - SP (2015/0100497-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : YORK AR AUTO REFRIGERACAO LTDA 
AGRAVADO : JOSIMAR FRANCISCO DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÓCIO 
QUE INGRESSOU NA SOCIEDADE APÓS O FATO GERADOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Não é cabível a responsabilidade tributária de sócios por dívida fiscal constituída em 
época que não integravam o quadro societário da sociedade empresária executada 
Precedentes: AgRg no Ag 1244276/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 04/03/2015; AgRg no REsp 1497599/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 26/02/2015.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.515 - SP (2015/0100497-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : YORK AR AUTO REFRIGERACAO LTDA 
AGRAVADO : JOSIMAR FRANCISCO DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão proferida no recurso especial, 

cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 134): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE PODER 
DE GERÊNCIA À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões,  a agravante sustenta que, considerando autorizar-se o redirecionamento 

pelo ilícito e não a ocorrência do fato gerador ou o inadimplemento da obrigação tributária, é 

irrelevante aferir se o sócio estava presente ou não à época do fato gerador.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÓCIO 
QUE INGRESSOU NA SOCIEDADE APÓS O FATO GERADOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Não é cabível a responsabilidade tributária de sócios por dívida fiscal constituída em 
época que não integravam o quadro societário da sociedade empresária executada 
Precedentes: AgRg no Ag 1244276/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 04/03/2015; AgRg no REsp 1497599/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 26/02/2015.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fl. 134-135):

É o relatório. Decido.
No tocante ao mérito, observa-se que a decisão do acórdão recorrido 

encontra-se em sintonia com a jurisprudência do STJ. 
É o entendimento deste Tribunal Superior que, estando o pedido de 

redirecionamento da execução fiscal fundado na dissolução irregular da sociedade 
executada, é imprescindível o exercício da gerência pelo sócio-administrador da 
empresa à época do fato gerador do débito excutido no momento da dissolução 
empresarial, para que fique caracterizada a responsabilidade pessoal do 
administrador. Neste sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR.  NECESSIDADE DE TER O SÓCIO PODER DE 
GERÊNCIA À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que "o pedido 
de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução 
irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 
determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 

responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja 

necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no 

momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 

responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, 

o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. 

É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, 

não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 
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gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 

conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 4/5/2009).
2. Precedentes: AgRg no REsp 1.482.461/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/11/2014, AgRg no REsp 
1.483.228/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 18/11/2014, AgRg no AREsp 584.954/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 17/11/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1474570/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 17/12/2014)

Assim, rever o entendimento fixado pelo Tribunal de origem esbarra no óbice 
estabelecido pelo enunciado da Súmula 83 desta Corte Superior de Justiça.

Ante o exporto, nego seguimento ao recurso especial.

Por oportuno, registra-se precedentes desta 1ª Turma no mesmo sentido: AgRg no Ag 

1244276/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 04/03/2015; AgRg no REsp 

1497599/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/02/2015.

Dessa maneira, considerando que as razões do presente agravo já foram suficientemente 

rebatidas pela decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração 

complementar à devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0100497-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1530515 / SP

Números Origem:  00027965620114030000  00291539820044036182  200461820291530  201103000027967  
27965620114030000  429864

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : YORK AR AUTO REFRIGERACAO LTDA
RECORRIDO : JOSIMAR FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : YORK AR AUTO REFRIGERACAO LTDA
AGRAVADO : JOSIMAR FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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